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CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR
O valor total do presente Termo é de R$
__________(_____________________), que correrá a conta de:
Programa de Trabalho: _____________
Natureza de despesa: ____________
Fonte: ________
Nota de Empenho: ______________
CLÁUSULA QUARTA: DA QUITAÇÃO
A REQUERENTE declara, para os devidos fins, que aceita o valor de-
vido no importe de R$ _________(___________________________)
com fulcro nos serviços efetivamente prestados no período
______________, dando plena quitação, nada mais tendo a requerer.
CLÁUSULA QUINTA: DA COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTODAS
VERBAS TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS
Fica a REQUERENTE obrigada a comprovar o pagamento das verbas
trabalhistas e previdenciárias no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o
recebimento da indenização prevista no presente instrumento.
PARÁGRAFO ÚNICO: A ausência da comprovação no prazo previsto
na presente cláusula implicará na incidência de multa moratória no va-
lor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do presente
Termo, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

CLÁUSULA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRA-
TO
Após a assinatura do presente Termo de Ajuste de Contas deverá seu
extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no Diário
Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta
do REQUERIDO, dando-se ciência ao Tribunal de Contas do Estado,
para conhecimento, para conhecimento, na forma e no prazo deter-
minado por este.
PARÁGRAFO ÚNICO: O extrato da publicação deve conter a iden-
tificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do em-
penho e fundamento do ato.
CLÁUSULA SÉTIMA: DO FORO DE ELEIÇÃO
Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital,
para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não
possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qual-
quer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas es-
tabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento
em 3 (três) vias de igual forma e teor, após lido e achado conforme,
em presença de testemunhas abaixo firmadas.
Rio de Janeiro, ______ de ______________ de 2020
________________________________
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
(NOME DO SECRETÁRIO)

________________________________
(NOME DA PESSOA JURÍDICA)
(NOME DO REPRESENTANTE)
TESTEMUNHAS:
Nome:_______________________ Nome:_______________________
Identidade: ___________________
Identidade: ___________________
CPF: ________________________
CPF: ________________________

ANEXO II

CHECKLIST: TERMO DE AJUSTE DE CONTAS
O Termo de Ajuste de Contas pode ser definido como um instrumento
adequado para promover a indenização ao particular pela prestação
de serviço ou o fornecimento de um bem sem cobertura contratual
válida, evitando desta forma, o enriquecimento sem causa da Admi-
nistração, consoante o art. 59, Parágrafo Único da Lei nº8.666/93.
O TAC é instrumento excepcionalíssimo e que não pode ser bana-
lizado, porquanto encerra situação irregular de prestação de serviço
sem cobertura contratual. É dever do administrador evitar que a ex-
ceção se transforme em regra.
O Enunciado PGE nº 08 contém importantes diretrizes para o Admi-
n i s t r a d o r.
Processo nº:
________________________________________________________

CONDIÇÕES A SEREM VERIFICADAS SIM/ NÃO/
Não se aplica

Fl. referente no PA

1. Há justificativa da autoridade máxima do órgão ou entidade (art. 82 da Lei nº 287/79), apontando as razões de fato e de direito que ensejaram a celebração do
instrumento? (item 1 do Enunciado nº 08 da PGE)
1.1 A justificativa da autoridade competente atestou a inexistência de elementos no processo que indiquem que o particular contribuiu para a nulidade contratual
ou para a manutenção da situação irregular? (item 1.1 do Enunciado nº 08 da PGE).
*O entendimento vigente desta Procuradoria é o de que há presunção de boa-fé do prestador do serviço, sendo certo que tal presunção pode ser ilidida por
elementos do caso concreto que indiquem a conduta de corresponsabilidade (Visto ao Parecer n.º 02/2017 - GAV/DIJUR, visto ao Parecer nº 08/2017-APCBCA e
Visto ao Parecer nº 20/DA M FA / P G - 1 5 / 2 0 1 8 .
1.2 A justificativa indica que os vícios identificados em contrato nulo ou a ser anulado, se for o caso, são efetivamente insanáveis e impassíveis de convalidação?
1.3 Caso a decisão de celebrar o TAC não tenha sido da autoridade máxima do órgão, o órgão técnico apresentou justificativa, atendendo os requisitos acima, e a
referida autoridade a acolheu? (item 1 do Enunciado nº 08 da PGE)
1.4 As manifestações que justificam a necessidade do TAC estão assinadas com a indicação do ID Funcional dos responsáveis? (art. 19, §1º da Lei estadual nº
5.427/09)
2. O valor da indenização
2.1 No cálculo do valor da indenização,
3. Caso a justificativa apresentada tenha apontado a existência de indícios de que a contratada tenha concorrido para a situação de irregularidade, foi inaugurado e
concluído processo administrativo, informado pelo devido processo legal, especificamente para apurar a existência da corresponsabilidade da contratada? (Visto
Parecer n.º 02/2017 - GAV/DIJUR e Vistos ao Parecer nº 20/DAMFA/PG-15/2018)
3.1. Caso tenha sido comprovada a corresponsabilidade do particular por meio de processo administrativo próprio, a fixação da indenização foi limitada ao custo,
excluindo-se eventual margem de lucro? (item 1.3 do Enunciado nº 8)
3.2 Neste caso, para a extirpar a margem de lucro, foi considerada a proposta de preços apresentada na licitação ou na contratação direta e a respectiva planilha
do contrato findo, com a demonstração efetiva dos custos incorridos (considerando o real quantitativo)? (Visto do Parecer nº 20/DAMFA/PG-15/2018)
4. Caso a autoridade tenha atestado a existência de indícios de prática de atos irregulares por agentes públicos, foi instaurada sindicância para apuração de
responsabilidades dos agentes públicos envolvidos? (art. 61 do Decreto-Lei nº 220/1975)
5. No caso de a situação de irregularidade ter decorrido de anulação de contrato, há no processo comprovação de que foi instaurado procedimento administrativo
em que se garantiram ao particular os direitos ao devido processo legal e ao contraditório?
06. A dívida está prescrita?
* A Asjur deve analisar e concluir acerca da prescrição ou não do débito
07. Há atestação na nota fiscal e/ou fatura correspondente, por fiscal do contrato, da(s) parcela(s) executada(s), reconhecendo que o serviço foi prestado ou o bem
foi entregue, em consonância com as descrições e quantidades do objeto, avaliando a exata proporção da sua execução pelo credor (art. 90, § 1º, 2° e 3º da Lei n°
287/1979 c/c art. 63, da Lei n° 4320/1964)? (Item 2 do Enunciado n.º 08 da PGE)
*Contendo assinatura e ID do responsável
08. Foi comprovada a regularidade fiscal e trabalhista do particular, na forma da documentação fixada no art. 29 da Lei nº 8.666/93? (Visto do Procurador-Geral
do Estado ao Parecer n.º 02/2017-GAV/DIJUR)
*Não cabe retenção de crédito em razão de irregularidade fiscal (Visto do Procurador-Geral do Estado ao Parecer n.º 02/2017-GAV/DIJUR e Visto do Procurador-
Geral do Estado ao Parecer nº 20/DAMFA/PG-15/2018)
09. Se for caso de alocação de empregados com dedicação exclusiva (o que deve ser certificado pelo setor técnico), foram atestados os pagamentos de verbas
salariais e de encargos trabalhistas e previdenciários pela pessoa prestadora do serviço afetas à mão de obra vinculada ao serviço prestado? (item 5 do Enunciado
n.º 08 da PGE).
*Recomenda-se que a fiscalização acoste descritivo da metodologia de conferência empregada (total ou amostral e, nesta hipótese, em qual percentual), o quan-
titativo total de prestadores envolvidos, com quadro resumo de eventuais admissões e demissões e o confronto dessas informações frente ao previsto no contrato.
(Parecer n.º 01/2019-GAV)
9.1 Caso não tenham sido efetuados os pagamentos referente aos direitos dos empregados alocados no contrato, a Administração avaliou a viabilidade de retenção
cautelar dos valores na forma do item 5.1 do Enunciado n.º 08 da PGE?
10. Há declaração de disponibilidade orçamentária para a despesa, com efetivação da reserva orçamentária? (art. 84 da Lei nº 287/1979)

Agente Responsável:
Data:
Assinatura:
Matrícula:

Id: 2262550

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
CORREGEDORIA GERAL

ATO DO CORREGEDOR GERAL

PORTARIA SES/CORG Nº 004, DE 29 DE JULHO DE 2020

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE COMISSÃO
PARA APURAÇÃO DE EVENTUAIS RESPON-
SABILIDADES ADMINISTRATIVAS, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIA.

O CORREGEDOR GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚ-
DE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 3º da Resolução
SES nº 2.058, de 02 de julho de 2020, que dispõe, no âmbito da Se-

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 29.07.2020

PÁGINA 30 - 1ª COLUNA

ATO DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.220 DE 21 DE JULHO DE 2020

PACTUA A DISTRIBUIÇÃO DE INSUMOS/EPIs PARA OS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

Onde se lê:

330060 Bom
Jesus do Ita-
bapoana

2 32 10 1 0 1 1 0 49 5 11 1 30 3

Leia-se:

330060 Bom
Jesus do Ita-
bapoana

50 2 32 10 1 0 1 1 0 49 5 11 1 30 3

Id: 2262547

cretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro, sobre o processo ad-
ministrativo para apuração da responsabilidade administrativa de pes-
soa jurídica pela prática de atos contra a Administração Pública es-
tadual de que trata a Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 46.366, de 19 de julho de
2018,

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar FLÁVIO CASAES PASSOS, Especialista na Gestão
de Saúde, ID nº 5.001.819-1, PRISCILA POIARES DE MENDONÇA,
Enfermeira, ID nº 3.119.805-8, e TATIANA FERREIRA DE ALBU-
QUERQUE ALONSO, Agente Administrativo de Saúde, ID nº
4.216.336-6, para, sob a presidência do primeiro, constituir Comissão
de Processo Administrativo de Responsabilização, visando a apuração

de eventuais responsabilidades administrativas constantes do Proces-
so Administrativo nº SEI-080017/003430/2020, bem como proceder ao
exame dos atos e fatos conexos que emergirem no curso da inves-
tigação.

Art. 2º - Estabelecer o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para con-
clusão dos trabalhos da referida comissão.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 2020

THIAGO COUTO LAGE
Corregedor Geral

Id: 2262665

Acesse:
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